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aptidão e idoneidade para o exercício de funções públi-
cas». Assim sendo, encontram-se preenchidos os pres-
supostos de aquisição de vínculo definitivo ao Estado
por parte de colaboradores do serviço em causa, pre-
vistos no n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 225/85,
de 4 de Julho, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 245/95, de 14 de Setembro.

As pessoas que se encontram na referida situação
devem, pois, ser integradas no quadro de pessoal da
Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros, em virtude do conjugadamente disposto pelo n.o 2
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 245/95, de 14 de Setem-
bro, pelo n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 30/84, de 5
de Setembro, na redacção dada pela Lei Orgânica
n.o 4/2004, de 6 de Novembro, e pelo n.o 3 do artigo 10.o
da Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril.

A criação dos lugares deve ser feita por portaria con-
junta do Ministro de Estado e das Finanças e do Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros, operada pelo despacho n.o 14 405/2005 (2.a série),
de 21 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 124, de 30 de Junho de 2005, nos termos
do n.o 4 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 225/85, de
4 de Julho, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 245/95, de 14 de Setembro, em articulação com o
estatuído pelo n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 30/84,
de 5 de Setembro, na redacção dada pela Lei Orgânica
n.o 4/2004, de 6 de Novembro, e pelo n.o 3 do artigo 10.o
da Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril.
Os efeitos da criação do lugar devem reportar-se à data
em que cessaram funções nos serviços respectivos.

Os interessados devem ocupar as categorias de asses-
sor principal e de assessor, da carreira técnica superior,
tendo em conta o disposto no n.o 2 do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 225/85, de 4 de Julho, na redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 245/95, de 14 de Setembro,
e o preceituado pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 245/95,
de 14 de Setembro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das

Finanças e pelo Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, que sejam criados no quadro
de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Con-
selho de Ministros um lugar de assessor principal e um
lugar de assessor, da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagarem, com produção de efeitos reportada
à data de cessação de funções nos serviços respectivos.

Em 28 de Julho de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Secretário de Estado da Presi-
dência do Conselho de Ministros, Jorge Lacão Costa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 640/2006

Por ordem superior se torna público que, em 30 de
Maio de 2006, o Governo do Sultanato do Brunei depo-
sitou o seu instrumento de adesão à Convenção de Berna
para a Protecção das Obras Literárias e Artísticas, con-
cluída no dia 9 de Setembro de 1886, revista em Paris

no dia 24 de Julho de 1971 e modificada no dia 28
de Setembro de 1979.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ade-
são, pelo Decreto n.o 73/78, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 170, de 26 de Julho de 1978, tendo
aderido em 10 de Outubro de 1978, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 1, de
2 de Janeiro de 1979, e tendo entrado em vigor em
12 de Janeiro de 1979, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro
de 1979.

A Convenção, revista e modificada, entrou em vigor
para o Sultanato do Brunei em 30 de Maio de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 1 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 641/2006

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Março de 2006, o Governo do Turquemenistão depo-
sitou o seu instrumento de adesão ao Acordo de Nice
sobre a Classificação Internacional de Produtos e de
Serviços com Fins de Registo de Marcas, concluído em
Nice no dia 15 de Junho de 1957, revisto em Estocolmo
em 14 de Julho de 1967 e em Genebra em 13 de Maio
de 1977 e modificado em 28 de Setembro de 1979.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 41 735, publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 153, de 16 de Julho de 1958, tendo sido
ratificado em 2 de Abril de 1959, conforme aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 88, de 18 de
Abril de 1959.

O Acordo de Nice, revisto e modificado, entrou em
vigor para o Turquemenistão em 7 de Junho de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 642/2006

Por ordem superior se torna público que, em 13 de
Janeiro de 2006, a Suazilândia depositou o seu instru-
mento de adesão ao Protocolo de Cartagena sobre Segu-
rança Biológica à Convenção sobre a Diversidade Bio-
lógica, concluído em Montreal no dia 29 de Janeiro
de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 91, de 17 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de adesão em 30 de Setembro
de 2004, conforme o aviso n.o 205/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezem-
bro de 2004, e tendo entrado em vigor no dia 29 de
Dezembro de 2004, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezembro
de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para a Suazilândia em
13 de Abril de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.




